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REFLEXÕES SOBRE A URBANIZAÇÃO E A DESIGUALDADE EM METRÓPOLES DA AMÉRICA DO SUL
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RESUMO: O estudo apresenta uma reflexão sobre a urbanização e a desigualdade, processos evidenciados na maioria de grandes metrópoles. A escolha por Brasília e Buenos Aires deve-se à semelhança entre elas, nos aspectos sociais, econômicos, políticos e culturais. Analisa-se, então, em uma parte inicial, o advento das cidades antigas até as mais modernas, traçando-se alguns contornos sobre a cidade e atentando-se à desigualdade (entendida como falta de equidade social) no espaço das metrópoles, salientando-se as condições inadequadas e injustas de vida causadas pelo processo de urbanização à população menos favorecida. Apresentam-se algumas tentativas de aproximação entre ambas as metrópoles, bem como sobre a responsabilidade do Estado no sentido da gestão equitativa das metrópoles, para a equidade.
PALAVRAS CHAVE: urbanização; desigualdade; metrópoles; equidade.

INTRODUÇÃO

As metrópoles latino-americanas apresentam, de modo geral, sérios contextos que conduzem à aguda segregação sócio-espacial, com a notória fragmentação dos territórios e a supervalorização imobiliária em determinados processos equitativos. Por isso, é mister que sejam traçadas formas de planejamento que revertam os quadros que se apresentam. A reflexão aqui apresentada tem como referência duas das maiores metrópoles da América Latina, quais sejam: Buenos Aires e Brasília, caracterizando-se os territórios em suas fases iniciais até mudanças mais recentes, do ponto de vista dos territórios e também das novas diretrizes que as metrópoles sugerem para a gestão de seus espaços. Isso porque é importante que sejam identificados comparativamente os processos que aconteceram nestas metrópoles, já que são parte de países detentores de características aproximadas, com aspectos históricos, políticos, econômicos, sociais e culturais semelhantes.
Desse modo, importa salientar a íntima relação existente entre a urbanização das cidades e os reflexos desse processo sobre a vida humana, reconhecendo as desigualdades como geradoras, no espaço da cidade, de exércitos de seres humanos excluídos, afastados das áreas mais elitizadas e vivendo, na maioria das vezes, abaixo da linha de pobreza.  Esses processos trazem características diferentes nos campos da política, da Economia, das questões demográficas e sociais, obedecendo a formas contínuas ou não. Por essa razão, é importante que se evidencie, a título de intróito, uma rápida referência acerca da formação das cidades a.
Já desde a cidade antiga, na proposta de Fustel de Coulanges, havia uma diferenciação entre a ‘cidade’ propriamente dita e a ‘urbe’. Enquanto a primeira era tida como “a associação religiosa e política das famílias e das tribos”
, a segunda era  “o lugar de reunião, o domicílio e, sobretudo, o santuário da sociedade”
. É bem verdade que as cidades antigas não se formavam como as modernas. Eram sim, fundadas de uma só vez, inteiramente, em um só dia e, no momento em que as famílias ou as tribos concordavam em fundir-se em uma só, então, nasciam as urbes. Havia um cuidado especial na escolha do local da cidade, evidentemente, com a atenção à decisão dos deuses, que orientavam também a instalação do fogo sagrado da cidade a ser fundada. Ao redor deste fogo é que devia erguer-se a cidade
.

É verdade que as noções de ‘cidade’ e de ‘urbe’ expostas por Coulanges mostram-se, para os dias de hoje, obsoletas e afastadas das noções modernas. Os processos que se seguiram e que são melhor explicados pela Geografia e pela Sociologia, especialmente, demonstraram que os agricultores que conseguiam produzir alimentos para além de suas necessidades, pela capacidade de um nível de organização diferenciado, foram introduzindo a sistemática da repartição dos produtos excedentes, o que fez com que as cidades germinassem, constituindo-se, a partir de então, no local de residência dos proprietários rurais
. 


Elas são os centros religiosos, administrativos e políticos, expressão espacial de uma complexidade social determinada pelo processo de apropriação e de reinvestimento do produto do trabalho. Trata-se de um novo sistema de organização social, mas que não é separado do rural, nem posterior a ele, porque eles são estreitamente ligados no seio do processo de produção
.

Daí deduz-se que a cidade não é produto ou mercadoria qualquer, como bem lembra Marcelo Lopes de Souza, sendo constituída por um complexo sócio-espacial, no qual leituras e interpretações diferentes coexistem e competem entre si
. Nota-se, neste contexto, a produção de ideologias para atrair investidores, turistas em potencial, bem como toda a opinião pública, de acordo com os interesses dos grupos dominantes, carregando, na maioria dos casos, o discurso oculto de uma propaganda que, no mais das vezes, deforma e manipula”
. Por isso, pode-se afirmar que o ambiente construído é fruto das relações sociais em contextos de desigualdade, autoritarismo, privilégios, arbitrariedade, dificuldade em lidar com a máquina pública administrativa, envolvendo, ainda, a distância entre o discurso e a prática. Nesse cenário, é verificado o advento de novas formas de dominação
, que influenciam no contexto das cidades.
A cidade autônoma é entendida como cidade global
, cidade enquanto ‘universo autônomo’ e como “máquina urbana de produzir renda”, com a identificação da real dimensão dos poderes locais
. Ou, ainda, “cidade corporativa”, “cidade pátria”, “cidade mercadoria”, “cidade-empresa”
 .  Assim, as cidades brasileiras (como Brasília, por exemplo) e muitas das cidades da América Latina (como foi o caso de Buenos Aires) foram submetidas a uma reorientação democrática e aparentemente sustentável, à luz de uma nova matriz comprometida com a realidade urbana e regional, com os erros e acertos dos governantes, com as experiências absorvidas e nem sempre adequadas aos casos específicos, apresentadas por países em desenvolvimento e países desenvolvidos para o manejo dos ambientes construídos.


Diversas outras transformações foram sendo evidenciadas, tais como “a continuidade da criação de novos núcleos urbanos e a crescente articulação entre centro e regiões”
, pois as cidades mudam e surgem novas formas de urbanização. Isso permite que sejam analisados os processos de urbanização de forma comparativa, razão pela qual este estudo ensaia um paralelo entre duas metrópoles latino-americanas, Buenos Aires e Brasília, capitais de Argentina e Brasil, respectivamente, não sem adiantar que as aglomerações urbanas assumem, sim, formas distintas nos diferentes espaços.

1 CONJECTURAS ACERCA DAS CIDADES DA AMÉRICA LATINA E O PROCESSO DE URBANIZAÇÃO


A abordagem acerca da cidade se reveste de contornos interdisciplinares e também multidisciplinares, o que importa estabelecer relação entre as visões sociológicas, antropológicas, econômicas, jurídicas, arquitetônicas e urbanísticas, consubstanciados nas diversas ‘teorias da cidade’, que também exerceram influências sobre as cidades aqui analisadas. Dentre estas teorias, a da Escola Francesa
 apresenta a cidade sob três contextos diferenciados: um, urbanístico e arquitetônico; outro, voltado à história e um terceiro, sob o aspecto jurídico. É possível, então, voltar o olhar “para a vida na cidade, a organização dos cidadãos e as mobilizações nelas havidas”
. Estes fatores parecem oportunizar um ponto de aproximação e de comparação entre as cidades aqui enfocadas. Isto porque são fatores de crucial importância no processo de urbanização, especialmente por atentarem às lutas sociais em face dos processos políticos. É de Castells, o argumento nesse sentido, entendendo que o papel central do Estado no atual processo de urbanização exige uma teoria capaz de integrar a análise do espaço com as lutas sociais e os processos políticos.


Nessa mesma linha, Léfebvre afirma que “(...) os espaços são as realizações, as inscrições na simultaneidade do mundo externo de uma série temporal que inclui os ritmos da cidade 
, os ritmos da população urbana. Esses ritmos evidenciaram, com o passar do tempo, novas formas de urbanização e de centros urbanos. Por sua vez, essas movimentações fizeram surgir especificidades que lhes foram conferindo singularidades. Estes foram os vetores responsáveis pela aglomeração em centros urbanos, com características tais, que os tornaram únicos em um determinado território, permitindo o fluxo de serviços e de pessoas, capazes de reforçar o desenvolvimento destes centros
. É importante referir que estes centros urbanos que, na América Latina, surgiram de modos mais ou menos semelhantes, foram os responsáveis, também, por processos de exclusão, com a alocação da população de menor renda em locais distanciados daqueles conferidos, preferidos e escolhidos pela população mais abastada.


Deste modo, no caso de Brasília, já desde as primeiras mobilizações em torno de sua criação e fundação, a Comissão Cruls
, que realizou trabalhos no sentido da demarcação de uma área de 14 mil quilômetros quadrados, área do projeto da nova capital, trazia uma equipe multidisciplinar preocupada com os desenhos e com os contornos que a cidade deveria adotar. Na data de 7 de setembro de 1922, foi lançada a pedra fundamental da cidade, próximo a Planaltina, sendo o projeto um trabalho do arquiteto e urbanista Lúcio Costa. Este projeto, aliás, foi escolhido entre as 26 propostas submetidas a uma comissão internacional. Oscar Niemeyer foi o responsável pelo projeto urbanístico
.

Brasília é muitas vezes interpretada como sendo a concretização material do ideário da arquitetura moderna, sintetizada por Le Corbusier na “Charta de Atenas”. Foi nessa qualidade que a cidade foi considerada a única “cidade modernista” em sua totalidade, sendo considerada pela Unesco, “patrimônio da humanidade” (1987).

Anteriormente à década de 80, o contexto vivenciado por Brasília era o de todo o país, ou seja, carecia-se de reformulação na política urbana vigente até aquele período. Era patente que as bases institucionais precisavam sofrer mudanças, para que sobreviessem novas regras concernentes à gestão urbana. Desse modo, no raiar dos anos 80, Brasília foi palco de movimentos de reforma urbana, tendo em seu cerne as reivindicações por moradia, advindos das mobilizações sociais nascentes
.
Estes movimentos eram formados por profissionais de diversas áreas que, articulados, tentavam a politização da legalidade das questões urbanas por atores sociais, de forma participativa. Isso não acontecia só na capital do Brasil, porém, também junto a governos municipais mais comprometidos com a questão em foco, adeptos de gestões que possibilitassem a participação mais direta da população. Essas mobilizações foram mostrar resultados mais efetivos na década seguinte, com o advento da Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988, que trouxe um modelo municipalista e descentralizador, conferindo maior autonomia administrativa aos Municípios
.

Nesse norte, parece ter havido uma maior preocupação pelo espaço das cidades da América Latina, no sentido da busca de maiores cuidados, com um olhar mais direcionado ao bem-estar social, para uma aproximação com o modelo experimentado em países desenvolvidos. Porém, é importante lembrar que a concretização do que se passou a chamar de ‘direito à cidade’ perpassa pela terra urbanizada e também pelos serviços colocados à disposição da população (ou não), bem como pela acessibilidade (ou não) aos meios necessários à sobrevivência digna, sem exclusão
. As metrópoles estão a exigir novas formas de planejamento, que atendam, com eficácia e eficiência à nova realidade. 
Sabe-se que o processo de urbanização incorpora a visão da cidade como um campo de luta pela realização dos direitos da cidadania, tendo como instrumentos o planejamento e a gestão municipal
, submetidos ao acesso aos Direitos Humanos, bem como “à função social da propriedade e a gestão democrática da cidade”
. Nesse sentido, pode-se afirmar que, no Brasil, houve esforço no sentido da promoção da política urbana, como forma de atendimento às funções da propriedade urbana. O legislador constituinte brasileiro destinou os Capítulos II e III, desde o arts. 181 a 183 (Da Política urbana) e também os arts. 184 a 191 (Da Política Agrícola e Fundiária e da reforma Agrária), para o tratamento acerca da Política Urbana, o que vem a corroborar a estreita relação campo/cidade. Além disso, no Brasil, existem diversos instrumentos de regularização fundiária, dentre os quais, podem ser citados o instituto do Usucapião, que  limita o direito de deixar a res
 ociosa e também de não construir, atentando aos direitos coletivos
.

Também, por meio das ‘ZEIS’ ( Zonas Especiais de Interesse Social) são identificados os espaços residenciais, sua classificação de acordo com a natureza do assentamento (se favela ou loteamento irregular) e conforme o grau de carência de infra-estrutura apresentado
. Constituem-se, então, em mecanismos usados pelo Poder Público para a efetivação da gestão urbana, o que denota uma preocupação constante dos governantes, não significando, é bom lembrar, que este fatores possam ser associados à efetivação e à eficácia. Isso, no entanto, parece ser neutralizado ante o processo de urbanização que não se esgota. É o que retrata o acelerado processo de urbanização de Brasília.

A partir destas colocações, impõe-se a dicotomia entre a ‘cidade planejada’ e a ‘cidade vivida’, parecendo residir aí a importância da elaboração do Plano Diretor para os destinos da cidade. No entanto, esta aplicação pode restar prejudicada, se levada em conta a visão convencional da grande maioria dos processos atuais, que não consideram as necessidades da população e sim, o perfil político e a ideologia defendida pela Administração Pública, o que resulta em exclusão e desigualdade. Isso foi verificado, sobremaneira, no caso de Brasília.

Tanto que a Brasília atual foi transformada, por iniciativa de seus moradores
, que não respeitaram as áreas públicas e de lazer, ignorando o Plano Piloto, que estaria a reger os passos da urbanização. Essas transformações foram o reflexo da falta de atendimento às necessidades da população. Nos dias de hoje, há um grande risco de desequilíbrio ecológico em todo o Distrito Federal. Viu-se o surgimento do que ficou conhecido como ‘cidades-satélites’, que funcionam como ‘cidades-dormitório’, com poucos recursos estéticos e de grande pobreza. Este cenário foi e está sendo o responsável pela ineficácia do Plano Piloto original, prometendo um futuro seriamente comprometido, o que poderá conduzir a chamada “capital da esperança” a cenários “de desesperança, que já caracteriza boa parte das metrópoles brasileiras com suas favelas, cortiços, vilas, miséria e cidades satélites”
.

O processo de urbanização, em Brasília, foi o mesmo verificado na maioria das cidades brasileiras. Evidenciou-se que a força de trabalho foi o ponto central a reunir as especificidades da cidade, originando postos de trabalho diferenciados, conforme ilustra o seguinte esquema.
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Figura 1: A complexidade funcional dos centros urbanos

Fonte: Elaboração da autora a partir de CORRÊA, Roberto Lobato. Estudos sobre a rede urbana.Rio de Janeiro: Bertrand Brasil,1939, p. 324.


Esse processo, no entanto, não veio só: carregou também a característica da exclusão, das desigualdades e dos conflitos. Por outro lado, também sobrevieram novas alterações nos centros urbanos, tais como a criação de regiões urbanizadas desde as coalescências verificadas, conforme se depreende do esquema que segue
.
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Figura 2:As coalescências que originaram regiões urbanizadas.

Fonte: Elaboração da autora a partir de CORRÊA, Roberto Lobato. Estudos sobre a rede urbana.Rio de Janeiro: Bertrand Brasil,1939, p. 324.


Isso conduz ao raciocínio de que a sociedade urbana de Léfebvre é formada por duas forças: de um lado a concentração e, de outro, a dispersão, o que gera cidades pequenas, cidades médias e também as metrópoles, uma vez que, em se considerando a urbanização, são as pessoas o resultado e a condição das forças sociais que, por sua vez, são constantemente dinâmicas
. Daí, deduzir-se haver uma hierarquia urbana que vai ao encontro, mais uma vez, das especialidades e das singularidades como vetores da urbanização.


A urbanização de um dado território, aliás, deve ser entendida como um “processo de transição urbana, na medida em que esse evidencia a relação existente entre evolução demográfica e urbanização”
 . No caso brasileiro, nota-se a associação com outros processos, especialmente, os de pobreza, uma vez que a indústria remunera mal e/ou não garante emprego aos trabalhadores que advêem do campo e que se somam, então, aos já penalizados trabalhadores citadinos.
 Esse raciocínio conduz à afirmação de que

A reprodução do espaço urbano dever ser  apreendida como processo que recria, constantemente, as condições gerais pelas quais se permite a reprodução do capital. Isso ocorre, (...) na medida em que, de um lado, aproxima a indústria, as matérias-primas, os meios de circulação, a força de trabalho e o exército industrial de reserva e, de outro lado, aproxima pessoas potencialmente consumidoras
.

Esse cenário, verificado nas médias e grandes cidades e, especialmente, nas metrópoles, é o responsável pela parcela excluída da população brasileira. Isto porque carecem de planejamento que vise à qualidade de vida da população e não apenas o crescimento econômico. Este, aliás, atende aos interesses de grupos hegemônicos, o que conduz a problemas que se assemelham e se repetem na maioria das metrópoles.

Ao contrário do que muitos pensam, a capital brasileira apresenta muitas patologias, dentre elas, a verificação de que as residências de classes média e alta, estabelecimentos comerciais, órgãos públicos e privados estão centrados no território compreendido pelo Plano Piloto. Já as residências de classe mais baixa encontram-se localizadas em zonas mais afastadas do centro, como de resto, ocorre também na maioria das cidades.

Especialistas apontam para uma série de aspectos da cidade, que não correspondem, de forma estrita, ao ideário modernista, entre eles as próprias superquadras (com o gabarito de 6 andares por prédio). Lúcio Costa tentou manter o pé direito fixado em 6 andares para prédios habitacionais, contrariando o princípio da verticalização, sugerido por Le Cobusier, entre outros aspectos. Brasília ainda vem sendo “moldada”, distanciando-se do projeto original, pelos executores do Plano e os moradores da cidade
.

Já no que se refere a Buenos Aires, é sabido que foi criada para corresponder ao modelo de cidade colonial espanhola, a partir da ocupação das margens do Rio de La Plata, no ano de 1850, não sendo, porém, planejada como Brasília, conforme se sabe. A partir daí, houve expansão em torno deste núcleo central inicial até chegar à sede de um dos vice-reinados de Espanha, quando já contava com aproximadamente 24.000 habitantes. O crescimento populacional foi aumentado com a chegada das levas de imigrantes europeus, que naquela capital se assentaram
. Por meio de Censo de 1904, viu-se que a capital portenha contava com 951.000 habitantes
, que dispunham de linhas de metrô e aeroporto internacional desde 1912 e 1926 respectivamente
. Atualmente, a população de Buenos Aires é de quase 12 milhões de habitantes, “concentrando na área urbana um terço dos habitantes do País”
.

É de se referir que a partir de 1990, foram verificadas em Buenos Aires importantes transformações urbanas, com intenso processo de migração desde o interior do País até a região metropolitana, alentadas pelo crescimento dos estabelecimentos comerciais/industriais pela substituição das importações. Este processo foi agravado pelo fato de muitos imigrantes não conseguirem adquirir suas propriedades para o trabalho e para a residência. Com isso, “comenzaron a formarse en las zonas más deterioradas y inundables del conurbano, las denominadas ‘villas miséria’ ’”
.


A década de 90, em Buenos Aires, representou grande transformação econômica e sócio-espacial. Detectou-se a forma seletiva de afastamento da população de baixa renda de certas áreas, de modo que os projetos foram direcionados à urbanização de condomínios fechados, especialmente direcionados à classe média e alta. Isso evidenciou tendências de deteriorização nas áreas mais centrais da cidade, com o cuidado especial de construção de vias asfaltadas para ligar o centro aos bairros mais abastados. Isso significa afirmar que, enquanto aos ricos eram destinadas vias asfaltadas para os bairros de classe média e alta (localizados fora do centro da cidade, pois as famílias possuíam, em média, dois carros), os pobres se locomoviam por intermédio de trens, como meio de transporte mais acessível. Esta condição fez aflorar o processo de suburbanização, também chamado de “urbanização em arquipélago”, permitindo que certa parcela da população (a mais abastada) estivesse afastada das patologias urbanas verificadas
.


Nesse sentido, a falta de equidade é gritante, tanto que autoridades da cidade de Buenos Aires afirmam ter sido necessária a tomada de decisão no sentido de se contraporem, de algum modo, à “situación de inequidad, dado que viviendas de menor valor editalício estaban pagando impuestos más elevados que otras de mucho mayor valor ubicadas dentro de las urbanizaciones cerradas”
. O mesmo acontece com outras áreas, tanto que, à medida em que surgem os fatos concretos, acumulam-se os projetos de lei a serem aprovados pelo Poder Legislativo, no sentido da melhoria das condições de vida na capital portenha. Nesse sentido, desde o ano de 2002, a cidade de Buenos Aires possui legislação específica
, que regulamenta a edificação de condomínio fechados e conjuntos residenciais, como forma e abandono da falta de equidade social.


Porém, enquanto de um lado se verificam as construções de condomínios fechados e destinados à classes privilegiadas,  com legislação específica inclusive, proliferam-se, também as regiões de pobreza, nos cinturões de miséria naquela cidade. Nesse sentido, é possível verificar, pela análise dos dados fornecidos pelo Instituto Nacional de Estadísticas y Censos (INDEC) que, em considerando apenas a zona urbana da cidade de Buenos Aires, há um total de 4,7 residências deficitárias para um total de 20,3, conforme se depreende dos dados da tabela que segue. 

	PROVÍNCIA
	TOTAL DE VIVIENDAS PARTICULARES OCUPADAS

(Urbanas/Rurais)
	VIVENDAS DEFICITÁRIAS

(Urbanas/Rurais
	CASAS TIPO B(%)

(Urbanas/Rurais
	VIVIENDAS PRECÁRIAS

(Urbanas/Rurais

	
	U
	R
	U
	R
	U
	R
	U
	R

	TOTAL NA ARGENTINA
	7.5050588
	1.009.853
	20,3
	63,3
	13,4
	41,9
	6,9
	21,4




Quadro 1: Viviendas particulares ocupadas con características deficitarias por área urbano-rural, según provincia -Total del país. Año 1991.

Fonte: INDEC/AR. Disponível em: www.indec.gov.ar. Acesso em 11/01/2010.

Embora estes dados não possam ser considerados alarmantes, é de se considerar que a população mais carente sujeita-se à moradias deficitárias. Estas moradias incluem as chamadas ‘casas Tipo B’, que cumprem, geralmente, apenas uma das seguintes condições, em detrimento das outras que são consideradas, também, como básicas para sobrevivência digna: “no tienen provisión de agua por cañeria dentro de la vivienda, no disponen de retrate com descarga de água y tienen piso de tierra o outro precário”
. Pode-se inferir daí quão carentes são estas moradias, o que vem a ratificar o argumento de Sonia Vidal-koppmann
, em importante trabalho aqui já referido, demonstrando a precariedade advinda do processo de urbanização em Buenos Aires.

A partir destas colocações, pode-se afirmar que a gestão do espaço metropolitano é realizada pela ‘diferença’ calcada no que se chama de ‘direito à cidade’, com a vinculação (que deve ser crescente) da população menos abastada à condição digna de cidadãos. Nesse sentido, cabe ao Estado a enunciação de formas de intervenção na cidade/metrópole com os chamados planejamentos estratégicos, calcados na propositura de espaços nos quais existam processos participativos
. No entanto, os planejamentos estratégicos precisam estar coadunados com a governança, explicada como um tipo de governo no qual o Estado atua juntamente com sujeitos ‘não-governamentais’, “tecendo relações no interior de redes de decisões mistas e que, além do mais, constroem um espaço onde se confrontam os interesses públicos e privados”
. 


No entanto, é necessário extremo cuidado neste particular, uma vez que se sabe que os planejamentos estratégicos carregam-se de neo-conservadorismo, impregnado de idéias estrangeiras empresarialistas competitivas e sem a devida análise dos casos concretos
.  Aqui, vê-se o interesse da metrópole versus os interesses do capital que rege a competição, sujeitos ao princípio da descentralização e à parceria entre os setores públicos e privados
.
CONCLUSÃO

É natural que o crescimento da população urbana conduza a uma expansão das áreas que abrigam este contingente. Porém, o grande desafio reside, no século XXI, em conhecer e entender os processos pelos quais as formas urbanas são esquadrejadas, ante as tensões entre o crescimento populacional e a expansão urbana.


Desse modo, o desejável é a urbanização dita sustentável, que otimiza o uso e a ocupação da cidade, especialmente a metrópole, considerando as relações no espaço da cidade, exigindo dos gestores proposituras de soluções para o planejamento e para o ordenamento do território. Os efeitos negativos da má gestão desses espaços são sentidos, sobremodo nas grandes metrópoles, como é o caso de Brasília e Buenos Aires, pela população de baixa renda, denotando-se desigualdade e exclusão, consubstanciadas nas péssimas condições de moradia.

A análise aqui proposta enfocou as duas capitais, por pertencerem a países limítrofes, com contextos históricos, políticos, econômicos e sociais semelhantes, o que oportunizou um ensaio, no qual foi proposta uma comparação. Nesse norte, no caso de Buenos Aires,  foi possível verificar o afastamento da população mais abastada para as cercanias, em bairros nos quais se localizam grandes e luxuosos condomínios fechados. À população de baixa renda, restou a moradia em locais para os quais foram construídas ferrovias, como forma de facilitação do transporte da população. Já em Brasília tem-se como resultado da urbanização, a alocação da população de baixa renda em ‘cidades-satélite’, carentes de condições de sobrevivência digna.


É evidente que, por meio de pequenos ensaios, não é possível avaliar de modo aprofundado uma questão tão complexa como a proposta aqui. No entanto, estas reflexões servem como forma de conscientização de que, a cada um cabe determinar os contornos do espaço que deseja, promovendo a qualidade de vida urbana e buscando as formas metodológicas cabíveis para a urbanização na sociedade moderna. Tudo isso, para que os cidadãos não sejam privados do direito à cidade, para uma sobrevivência digna.
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